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16 DE JUNHO DE 1959

)
data, a generalizagio progressiva do emprego de gera-
dores “de raios X, nfo s6 com finalidades médicas e
cientificas, mas ainda industriais e comerciais, veio dar
grande vulto ao problema. Este ainda mais se agravou
com o intenso desenvolvimento da utiliza¢do da energia
nuclear, que obriga a um estudo muito atento da acgdo
daquelas radiagdes sobre o ‘organisme humano e das
medidas atinentes. a evitar os prejuizos que ela pode.’
causar. o

Para melhor elucidagfio das condigfes actuais em que
este problema se situa entre nés e ainda como primeira
fase do estudo das correspondentes medidas regulamen- -
tares a propor pela Junta de Energia Nuclear, nos ter-
mos-da parte final da alinea a) do artigo 3.°:do Decreto-
-Lei n.° 41 995, de 5 de Dezembro de 1958:

Manida o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Presidéncia, ao.abrigo da alinea p) da mesma
disposigdo, o seguinte:

1.° Até ao dia 31 de Agosto do corrente ano deverdio
ser declarados pelos respectivos possuidores & Junta de
Energia Nuclear ‘os equipamentos, instalagSes e quais-
quer meios que produzam radiacdes ionizantes para fins
cientificos, médicos — incluindo os ‘estomatolégicos —,
industriais & comerciais. ‘

Ficam 'designadamente ao ‘abrigo desta -disposigdo:

. a) Os equipamentos e instalagdes de raios X, de
gammagrafia industrial e quaisquer outros que
utilizem substimcias radioactivas;

b) Quaisquer instalagGes de fabrico, montagem ou

reparagio de aparelhagem abrangida na ali<

_ nea anterior; , :
c¢) As instalacdes onde se proceda & pintura com
substdncias luminescentes ou onde estas .se-

. - jam manipuladas; ,

d) A simples detengio de. quaisquer.quantidades °

. de substincias radioactivas destinadas aos

fins indicados nas alineas anteriores. .

* § tnico. O disposto neste nimero aplica-se igual-
mente aos servigos oficiais, caso em que a declaragdo
mencionada incumbe aos dirigentes responségveis.

2.° As declaracBes referidas no nimero anterior deve-,-
rio ser t3o completas quanto possivel, referindo desig-
nadamente: natureza, tipo, marca, nimero de fabrico,
caracteristicas técnicas, ‘data de aquisicdo, fornecedor,
" localizaglo- e uso que ¢ dado ao equipamento, instala-
¢Oes ou substdncias radioactivas em causa. = .

3.° A falta de cumprimento do preceituado nesta por-
taria serd punida com. as penas aplicdveis & desobe-
diéncia. . ©

Presidéncia do Conselho, 16 de Junho de 1959. —
O Ministro da Presidéncia, Pedro Theoténio Pereira.

MINISTERIO DAS FINANCAS

Direc¢do-Geral da Fazenda Publica -

Decreto-Lei n.° 42 318

Na sequéncia das negociagdes que, sob a égide da

" Organizagio Europeia de Cooperagio Econémica, se
realizaram em Paris sobre o auxilio a prestar & Repi-

- blica da Turquia, a fim de este pais poder levar a bom
termo o seu programa de estabilizagio, foi, de harmo-
nia com a recomendac¢io de 31 de Julho de 1958 da-
quela Organizagio, concluido entre Portugal e a Tur-
quia, em 18 de Dezembro do' mesmo ano, um acordo,
pelo qual o nosso pais se obrigou a conceder aquele,
a titulo de "ajuda. financeira, um empréskimo de

14:375.0008. - 3

Este acordo ficou sujeito a ratificagio, mas, de con-
formidade com o nele estipulado, obrigaram-se as duas
Partes Contratantes a. pé-lo em. vigor, a titulo provi-
sério, independentemente, portanto, daquela ratifica-
¢d0,.a partir de 1 de Janeiro do corrente ano, razio
por que’o Governo Portugués, pela sua parte ¢ a partir
dessa data, )i deu cumprimento as obrigagBes assu-
midas. - :

Nestes termos:

Usando- das faculdades conferidas pelas 1.* ¢ 2.* par-
tes do n.° 1.° do artigo 109.° da Constituigdo, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° ¥ ‘aprovado, para ratificagdo, produzindo
efeitos desde 1 de Janeiro do corrente ano de 1959,
inclusive, o Acordo sobre a ajuda financeira a prestar
por Portugal & Turquia, assinado-em Paris em 18 de -
Dezembro de 1958, cujo texto auténtico e respectiva
tradugdo vio anexos ao presente decreto e dele sio parte
intégrante. : :

Art. 2.° E o Governo, pelo Ministério das Financas,

* autorizado a realizar todos os actos que ainda se tornem
‘necessarios ao cumprimento das obrigagdes decorrentes

do Acordo mencionado no artigo anterior.

Art. 3.° Os adiantamentos realizados nos termos do
artigo 1.° do citado Acerdo e cartas anexas serdo escri-
turados em conta especial de « Operagdes de tesourariay,
sob a rubrica «Empréstimo. 3 Repiblica da Turquia,

- nos termos do Acordv aprovado para ratificagio pelo

Decreto-Lei n.° 42 318, de 16 de Junho de 1959».
As importéncias correspondentes a -amortizagdes deste

empréstimo dardo entrada nos cofres do Tesouro e serfo

escrituradas naquela mesma conta. ‘ y
As importancias correspondentes a juros cobrados

dar@o entrada em receita do Estado, em rubrica prépria.

a inscrever no capitulo 7.° do respectivo orgamento.
Art. 4.° Incumbe & Direcgfo-Geral da Fazenda Pi-
blica a administragdio da operagio do crédito em causa.

Publique-se e cumpra-se como nele sé contém.

Pagos do Governo da Reptdblica, 16 de Junho de
1959. — Amiirico Drus Robpricues THoMAZ — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Pedro Theoténio Pereira —
Julio Carlos Alves Dias Botelho Moniz — Arnaldo
Schulz — Jodo de Matos Antunes Varela — Anténio
Manuel Pinto Barbosa — Afonso Magalhdes de Al-
merda Fernandes — Fernando Quintanilha Mendonga
Dias — Marcello Gongalves Nunes Duarte Mathias —

. BEduardo de Arantes e Oliveira — Vasco Lopes Alves —

Francisco de Paulg . Leite Pinto — José do Nascimento
Ferrerra Dias Jinior — Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro — Henrique Verga de Macedo — Henrique de

Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho. : ‘

Para ser presente & Assembleia Nacional.

Ateord eatre I GoseFnement e 1 Répunlipne Pnrtuuaise
ot 1o Gouvernement de Ia Reubligue Turgue sur laite financiee

Le Gouvernement de la République Portugaise et le
Gouvernement de la République Turque; ‘ '
Considérant qu’ils sont Membres de 1’Organisation
Européenne de Coopération Economique (appelée ci-
dessous 1’«Organisation») ; ‘ _ : :
Considérant que le 29 juillet 1958, 1’Organisation a
adopté une Résolution concernant le Programme de Sta-
bilisation de la Turquie et recommandant instamment
a4 ses Membres, dans le cadre de 1’effort commun de

. coopération entrepris sous son égide, d’accorder & la .

Turquie une aide financiére pour mettre ce programme
A éxecution; - . ' oo
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Exprimant leur conviction que des arrangements sa-

tisfaisants- seront conclus dans le plus bref délai possi--

ble pour le remboursement des dettes turques aux pays
Membres de 1’Organisation;

Désirant que 'aide financiére prévue dans le prvesent
‘Accord soit fournie dans le cadre de I’effort commun de
coopération entrepris sous 1'égide de 1Org’1nlsat10n,

Sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

N Paiemem@

1. Le Gouvernement de la République Portugaise
accordera une aide financiére au Gouvernement de la
République Turque sous forme d’un prét de 14 375 000
escudos.

2. Cette aide financiére, destinée A faciliter la mise -

en euvre du Programme de Stabilisation de la Tur-
quie, sera versée au Gouvernement de la Repubhque
Turque en trois tranches, & savoir:
) Une premiére tranche de 7 187 500 escudos a ver-
ser & la date d’entrée en vigueur du présent Accord;
b) Une seconde et une troisiéme tranches d’un mon-

tant de 3 593 750 escudos chacune & verser, dans chaque .

cas, aussitot que possiblg aprés I adoptlon des déci-
sions appropriées a prendre par le Conseil de 1’Organi-
sation en exécution de la Résolution du 29 Julllet 1958
visée au préambule du présent Accord. Sous réserve de
Padoption de ces décisions, ces versements seront effec-
tués au plus tard le 31 janw'ler et le 30 avril 1959, res-
pectivement,

ARTICLE 2
Transférabilite -

Le Gouvernement de la République Portugaise effec-
tueta. les palements visés au paragraphe 2 de I’ Article 1
du présent Accord dans une monnaie transférable entre
les zones monétaires des Parties Contractantes &
PAccord sur IEtabhssement d’une Union Européenne
d¢ Palefents, signé le 19 september 1950. !

ARTICLE 3

Intéréts

1. Le Gouvernement de la République Turque ver-
sera un intérét au taux de 5 */, pour cent ’an sur le
solde dit de l’aide financiére accordée aux termes du
présent Accord.

. Les intéréts seront caleules a compter de la date
ot les paiements visés au paragraphe 2 de I’Article 1

dv présent Accord, sont effectués et seront payables &

Lisbonne auprés de- 1a Banque de Portugal, agissant
pour le compte du Gouvernement Portuoals en escudos
ou toute autre monnaie acceptabLe par le Gouvernement
de la République Portugaise.

3. Ces intéréts seront payés chaque semestre, le 30
juin et le 31 décembre, le premier paiement ne devant
cepedant étre fait que le 30 juin -1959.

ARTICLE 4

Remboursements

Le Gouvernement de la République Turque rembour-
sera au Gouvernement de la République Portugaise
laide financiére, regue aux termes du présent Accord
en onze versements dont les dix premiers seront de
1307 000 escudos. chacun et le dermer dé 1 305 000
escudos.

Ces - remboursements seront effectués semestrielle-
ment, le 30 juin et le 31 décembre de chaque année,

& Lisbonne, auprés de la Banque de Portugal agissant
pour le compte du Gouvernement Portugais, en escudos
ou toute autre monnaie acceptable par le Gouvernement
de la République Portugaise. Le premier rembourse-
ment sera effectué le 31 décembre 1963.

ARTICLE 5
Entrée en vigueur

1. a) Le présent Accord sera ratifié. et les instru-
ments de ratlﬁcatlon seront echanges aussitdt que pos-
sible.

b) Le présent’ Accord entrera en vigueur lors de
I’échange des instruments de ratification.

2. Les Parties .Contractantes conviennent néanmoins
de mettre le présent Accord en application provisoire
en date du 1% janvier 1959. :

En foi de quoi les Plempotentlaues soussignés, di-
ment habilités, ont apposé leur signature au bas du
présent Accord

Fait & Parls, le dix-huit décembre mil neuf cert
cinquante huit, en langue frangaise, en deux exem-
plaires.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

José Calvet de Magalhdes, Ministre Plenlpo- :
“tentiaire, Chef de la Delegatlon Portugaise
auprés de I'0. E. C. E.

Pour le Gouvernement de la République Tufque:

Oguz Gékmen, Ministre Plénipotentiaire, Pré-
sident de la Délégation Turque.

Délégation Portugmse aupres de I’0. E. C. E,, 7,
Rue Adolphe Yvon- xvi®. Tro, 74-14. — Pans
le 18 décembre 1988. :

Monsieur le M1 mastre,

En meé référant & D’Article 1 de P Accord, signé
aujourd’hui entre le Gouvernement de la Repubhqup
Portugalse et le Gouvernement de la République.Tur-
que, j’ai ’honneur de vous informer que la Banque
de Portugal. ouvrira dans ses livres un compte spécial

-au nom de la Banque Centrale de la République Tur-

que agissant pour le compte du Gouvernement Turque
au crédit duquel seront portées les sommes, versées par
le Gouvernement Portugais, visées aux alinéas a) et b)
dumn® 2 de I’Article 1 mentionné ci-dessus.

Au débit de ce compte seront portés les ordres de
paiement et de transfert envoyés par la Banque Cen-
trale de la République Turque agissant au nom du
Gouvernement Ture.

Le compte sPec1a,1 mentionné dans cette lettre ne,
sera pas déclarable & la Banque des Réglements Inter-
nationaux en tant qu ’Agent de 1’Union Europeenne de
Paiements.

Jes vous serais obligé de bien vouloir prendre bonne
note du contenu de cette lettre ainsi que de m’en
accuser réception.

Je vous prie d’agréer, Monswur le Mlmstre lassu-
rance de toute ma eons1deratlon ‘

Monsieur Oguz Gékmen, Ministre Plenlpoten-
tiaire, Délégation de la Turqule aupres de-

1’0. E C. E., Paris.

N . Le Chef de la Délégation Portugalse au-
: prés de 1’0, E. C. E., José Calvet de
Magalhaes. -
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Delegatlon de la Turquie auprés de I’ Organlsatlon
Européenne de Coopération Economique. — Pa-
ris, le 18 décembre 1958.

Monsieur le Minastre,

J’ai 'honneur d’accuser réception de votre lettre, en
date de ce jour, ainsi congue:

En me référant & 1’Article 1 de 1’ Accord, signé
aujourd’hui, entre le Gouvernenient de la Repu—

blique Portuo’alse et le Gouvernement de la Répu--

blique lurque j’al I’honneur de vous informer que
la Banque du Portugal ouvrira dans ses livres un
‘compte spécial au nom de la Banque Centrale de
la- République Turque, agissant pour le compte
du Gouvernement Turc, au crédit duquel seront
portées les sommes versées par le Gouvernement
Portugals, visées aux alinéas a) et b) du paragra-
phe 2 de I’Article 1%, mentionné ci-dessus.

Au débit de ce compte seront portés les ordres
de paiements et de transferts envoyés par la Ban-
que Centrale de la République Turque, ao‘lssant
au nom .du Gouvernement Turec.

Le compte spécial mentionné dans cette lettre
ne sera pas déclarable & la Banque des Réglements
Internationaux en tant qu’Agent de I’ Union Euro-
péenne de Paiements.

Je vous serais obligé de bien vouloir prendre
bonne note du contenu de cette lettre, ainsi que
de m’en accuser réception.

J’ai I’honneur de vous informer que j’ai pris bonne
note de ce qui precede

Je vous prie d’agréer, Monsieur le Ministre, 1assu-
rance de ma trés haute considération.

Monsieur José Calvet de Magalhfes, Ministre
Plempotentlalre, Chef de Ya Délégation Por-
tugaise auprés de I'0. B. C. E., Parls

Le Président de la Delegatmn de la Tur-
quie, Oguz Gokmen.

Heordo entre o Governo da Repiblica Porfuyiesa
8 0 Governo da Repdblica Tarca sobre o anxilio finaneeiro

O Governo da Reptblica Portuguesa e o Governo da
Repiblica Turca;

Considerando que sio membros da Organizagio Euro-
peia de Cooperagio Econémica (adiante denomimada a
«Organizagio»); °

Considerando que, em 29 de Jultho de 1958, a Orga-
mizagio adoptou uma resolugdo relativa _ao Programa
d; Estabilizagdo da T [irquia e recomendando instante-
mente aos seus membros que, no quadro do esforgo
. comum de cooperagdio empreendido sob a sua égide, con-
.cedessem & Turquia um auxilio financeiro para por este
programa em execugdo;

Exprimindo a sua convicgdo de que, no mais breve
prazo possivel, serfio concluidos arranjos satisfatérios
-para o reembolso das dividas turcas aos Paises Mem-
bros da Organizagio;

Desejando que o auxilio financeiro previsto no pre-
sente Acordo seJa prestado no quadro do esforco comum
de- cooperagdo Iempreenéldo sob a eglde da Organi-
zagdo; .

Acordamm o segmnte

ARTIGO X -
Pagamentos '

1. O Govein da Repiblica Portuvuesa concederd
um auxflio financeiro ao Governo da Repubhca Turca
sob a forma’de um: empréstime de 14:375.000.

N

2. Este auxilio finangeiro, destinado a facilitar a rea-

. lizagdo do Programa de Estabilizagiio da Turquia, sera
- prestado ao Governo da Repiblica Turcid em trés frac-

¢Oes, a saber:

a) Uma primeira fracgfio; de 7:187.500%; a entregar
na data da entrada em vigor do presente Acordo;

b) Uma segunda e uma terceira fracgGes, na imper-.
tancia de 3:093.7508 cada uma, a entregar, em cada
caso, logo que possivel apés a adopgdo das decisdes
aplopn*xdas a tomar pelo Uonselho da Organizagiio em
execucdio da-Resolugdo de 28 de Julho de 1958, referida
no preimbulo do presente Acordo. Sob reserva da adop-
¢iic destas decisOes, aquelas entregas seriio efectuadas
o mais tardar em 31 de Janeiro e 30 de Abril de 1939,
respectivamente.

-

ARTIGO 2
Traﬁsferibilidade :

O Governo da Republica Portuguesa efectuari os
pagamentos referidos no § 2 do artlo‘o 1 do presente
Acordo numa moeda transferivel enire as zZonas mone-
tarias das Partes Contratantes do-Acordo para o Esta-
belecimento de uma Unido Europeia de Pagamentos,
assmado em 19 de Setembro de 1950.

ARTIGO 3

Juros

1. O Governo da Repiublica Turca pagard juros & -
taxa de 9 ®[, por cento ao ano sobre o saldo devido do’
auxilio financeiro concedulo nos termos do presente
Acordo.

2. Os juros serdo calculados a contar da data em
que forem efectuados os pagamentos referidos mo § 2

~do artigo 1 do presente Acordo e serio pagiveis em

Lisboa, no Banco de Porfugal, agindo por conta do
Governo Portuguss, em escudos ou ququuer outra
moeda aceitdvel pelo Governo da Repiblica® Portu—
guesa.

3. Estes juros serfio pagos semestralmente em 30 de
Junho e 31 de Dezembro, nio devendo, no entanto, o
primeiro pagamento ser efectuado sendio em 30 de Junho

de 1959.
ARTIGO 4
Reembolsos - ] Q

O Governo da Repiblica Turca reembolsard o Go-
verno da Repiblica Portuguesa do auxilio financeiro,
recebido nos termos do presente Acordo, em onze pres-
tagBes, as dez. primeiras das quais serfio. de 1:307.000% -
cada uma e a dltima de 1:305.000%.

Estes reembolsos - serfo efectuados semestralmente,
em 30 de Junho e'31 de Dezembro de cada ano, em
Lishoa, no Banco de Portugal, agindo por conta do
Governo Portugués, em escudos ou qualquer outra

‘moeda aceitivel pelo Governo da Repidblica Portu-

guesa. O primeiro reembolso serd efectuado em 31 de
Dezembro de 1963. ‘

. ARTIGO 5
Entrada em vigor

1. a) O presente Acordo serd rfltlﬁcado e os instru-
meiitos dé ratificagio serdio trocados Iogo que possivel.
b) O presente Acordo entrard em vigor o momento
da tréca des instrumentos. dé ratu’icagao 5
2. As Partes Contratantes acordan, todavia, em pér .
provigoriametite et vight & presenﬁe Acordo 13 data
de 1 de Janeiro de 1959.
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Em fé do que os plenipotencidrios abaixo assinados,
- devidamente habilitados, apuseram as suas assinaturas
no fipal do presente Acordo.

" Feito em Paris, aos 18 de Dezembro de 1958, em lin-
gua francesa, em dois exemplares.

"Pelo Governo da Iiep}iblica Portuguesa:

José Calvet de Magalhdes, Ministro Plenipo-
tencidrio, Chefe da Delegagio Portuguesa
junto da 0. E: C. E.

Pelo Governo da Reptiblica Turca:

Oguz Gokmen, Ministro Plenipotencirio, Pre-
sidente da Delegagio Turca. -

Delegagio Portuguesa junto da O. E. C. E. —
Paris, 18 de Dezembro de 1958. :

Senhor Ministro,

Referindo-me ao artigo 1 do Acordo, assinado hoje,

entre o Gooverno da Repiiblica Portuguesa ¢ o Governo
da Repiblica Turca, tenho a honra de informar V. Ex.*.

de que o Banco de Portugal abrird nos seus livros uma
conta especial, em nome do Banco Central da Repu-
blica Turca, agindo por conta do Governo Turco, a cré-
dito da.qual serdio langadas as importincias entregues
pelo Governo Portugués, referidas nas alineas a) e b)
do n.° 2 do artigo 1, acima mencionado. .
A débito dessa conta Serfo langadas as ordens de
pagamento e de transferéncia enviadas pelo Banco Cen-
tral da Reptblica Turca, agindo em nome do Governo
Turco. |
A conta especial mencionada nesta carta mio serd
declardvel ao Banco de Pagamentos Internacionais,
como Agente da Unido Europeia de Pagamentos.
Muito agradeceria a V. Ex.* se se dignasse tomar
. boa nota do contetddo desta carta e de me acusar a sua
recepcio. , ‘ o
Pego-lhe aceite, Senhor Ministro, os protestos da mi-
nha maior consideracio. '

Senhor. Oguz Gékmen, Ministro Plenipoten- -
cidrio, Delegagdo da Turquia junto da 0. E. .

C. E., Paris.
2 O Chefe da Delegagio Portuguesa junto

da O. E. C. E., José Calvet de Maga-

lhées.

Delegagdo da Turquia junto da O. E. C. E. — Pa-

ris, 18 de Dezembro de 1958.

Senhor Ministro,

Tenho a honra de acusar a feeepga’io da carta de
* V. Ex.*, datada de hoje, assim concebida:

Referindo-me ao vartigo 1 do Acordo, assinado
hoje, entre o Governo da Repiblica Portuguesa e -

o Governo da Repiblica Turca, tenho a honra de
~ informar V. Ex.* de que o Banco de Portugal
abrird nos seus livros uma conta especial em nome
do Banco Central da Repiblica Turca, agindo por
conta do Governo Turco, a crédito da qual serfio
langadas as importdncias entregues pelo Governo

Portugués, referidas nas -alineas a) e b) do n.°o 2 .

do artigo’ 1, acima mencionado.
A débito dessa conta serdo langadas as ordens
de pagamento e de transferéncia enviadas pelo

Banco Central da Repiblica’ Turca, agindo em
nome do Governo Turco. . K

A conta especial mencionada nesta carta ndo serd
declardvel ao Banco de Pagamentos Internacio-
nais, como Agente da Unido Europeia de Paga-
mentos. - ‘ '

Muito agradeceria a V. Ex.* se se dignasse tomar
boa nota do conteddo desta carta e de me acusar
a sua recepgio. :

Tenho a honra de informar V. Ex.* de que tomei boa
nota do que precede. ' :

Pego-lhe aceite, Senhor Ministro, os protestos da mi-
nha muito elevada consideragdo. :

Senhor José Calvet de Magalhdes, Ministro
Plenipotenciario, Chefe da Delegacio Por-
tuguesa junto da O. E. C. E., Paris.

O Presidente da Delegagio Turea, Oguz
Gikmen.

Decreto-Lei n.° 42 319

Considerando que a Cimara Municipal de Vila Real
de Santo Anténio se propde levar a efeito, em execucfio
de plano ji aprovado, obras de urbanizagio e valori-
zaglo da praia.de Monte Gordo, designadamente a da

implantagio de um edificio para funcionamento de um

hotel ; : : .

Considerando que para esse fim se torna necessirio
utilizar terrenos de matas nacionais que o Estado nfo
vé inconveniente em ceder, por. se destinarem a um
empreendimento de elevado interesse piblico e turistico;

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigdo, o Governo de-

. , . .
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte::

Artigo 1.° E autorizada a Direcgdio-Geral da Fazenda
Piiblica a ceder, a titulo definitivo, & CAmara Munici-
pal de Vila Real de Santo Anténio, mediante o paga-
mento ao Estado da importéncia de 10.283%, uma par- -
cela de terreno das matas nacionais, também denomi-
nadas «Dunas», com a drea de 18 700 m?, situada no
concelho de Vila Real de Santo Anténio e demarcada
na planta anexa a este diploma ‘e que dele fica- fazendo

- parte integrante.

Art. 2.° A parcela de terreno referida no artigo an-
terior serd utilizada na construgio de um edificio para
funcionamento de um hotel, ficando a sua cessio sem
efeito desde que lhe seja dada aplicagio diversa da-
quela a que se destina.

Art. 3.° A cessdo ¢ isenta de impostos e efectuar-se-4
por meio, de auto, a lavrar na Direcgio de Financas
de Faro. - :

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 16 de Junho de

1959. — Amfrico Drus Robricues THOMAZ — Antd-
‘nio de Olweira Salazar — Pedro Theoténio Pereira —-

Jilio Carlos Alves Dias Botelho Moniz — Arnaldo
Schulz — Jodo de Matos Antunes Varela — Anténio
Manuel Pinto Barbosa — Afonso Magalhdes de Al-
meida Fernandes — Fernando Quintanilha Mendonga
Dias — Marcello Gongalves Nunes Duarte Mathias —
Eduardo de Arantes e Oliveira — Vasco .Lopes Alves —
Francisco de Paula Leite Pinto — José do Nascimento
Ferreira Dias Jinior — Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro — Henrique Veiga de Macedo — Henrique de Mi-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.. .

N

Para ser presente & Assembleia Nacional.



